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CREDIT° PRESIMIDO DE. WI, INDUSTRIAIVAÇA0 POR 
ENCOMENDA.. EXCLUSÃO 

0  incentivo denominado "crédito  pi esumido de TI)1" somente pode ser 
cal  eu]  ado sobre as aquisições, no mercado interno, de matél ias-primas, 
produtos  intermediários e materiais de embalagem, sendo indevida 
inclusão,  na sua apuração, de custos de serviços de industrializacao por 
encomenda. 

TAXA  SELIG 

imprestável como instrument° de correção monetária, não justificando a 
sua adoção, por analogia, em processos de ressarcimento de  créditos 
incentivados, por implicar concessão de um "plus", sem expressa previsão 
legal. 0 ressarcimento não é  espécie  do  gênero restituição, portanto incxiste 
previsão legal para atualização dos valores obieto deste instituto. 

Recurso Especial do Procurador Provido.. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam  os membros do Colegiado, pelo voto de qualidade, ern dal.. 
provimento ao recurso especial. Vencidos os Conselheiros Nanei Gania, Rodrigo Cardozo 
Miranda, Leonardo Siade Manzan, Maria Teresa Martinez LOpez e Susy Comes Hoffmann, 
que negavam provi men to.. 

Carlos Alheac reitas Bar cto Presidente e Relator 



IADO LM: 30/12/2010 

Participaram do presente julgamento  os Conselheiros Henrique Pinheiro 
Torres, Nattei Gann, Judith do Amaral Marcondes Armando, Rodrigo Cardozo Miranda, 
Gilson Macedo Rosenburg Filho, Leonardo Siade Manzan, Rodrigo da Costa Possas, 'Maria 

eresa Martinez 'Lopez, Susy Gomes Hoffmann e Carlos Alberto Freitas Barreto. 

!Zeta tú rio 

Trata-se de 1[tech& de ressarcimento de credito presumido do .1P1 a que se 
releie a Lei n" 9.363/1996. Duas silo as matérias devolvidas a este ( -.olegrado: indus1rializac5o 
por eneornenda e incidência  da taxa Selie sobre o valor do ressarcimento de wt. 

0 julga.mento deste recurso tern como paradigmas Os dos Recursos n"s 
23 -1.539 (industrializacdo pot eacomenda) e 228.964 (incidência da taxa Sebe sobre o valor do 
ressarcimento de 'WI), julgados na sessao imediatamente anterior a esta, sendo-lhe aplicadas as 
mesmas teses daqueles julgados, nos termos do art. 47 do Anexo 11 do Regimento Interno do 
CA RI aprovado pela Portaria MF n" 256, de 22 dc  junho  de 2009 

Fur apertada síntese, este é o relatório. 

Voto 

Conselheiro Carlos Alberto Freitas Barreto, Relator 

O recurso merece ser conhecido por ser tempestivo e atender aos 
pressupostos regimentais de admissibilidade.. 

Fste voto segue as disposicóes do § 2 0, in fine, do art, 47 do Anexo 11 do 
Regimento Interno do CARE', aprovado pela Portaria MF n" 256, de 22 dc junho de 2009 Para 
tanto, adoto as teses do julgamento dos Recur sos n"s 231.539 (industrializa0o por encomenda) 
e 228.964 (incidência da taxa Selie sobre o valor do ressarcimento de IPI), 

Indusiriafizavfio por encomenda 

A Fazenda Nocional assevera que o are.sto iecoiTido 
desobedeeeu o ail .1" da Lei 71 9 363/96, ao permitir a utilizaçao 
do valor dos 	serviços prestados col respondentes 
in6lustrialiraccio por encomenda na base de ealettlo do er(Vito 
presumido do 

Sobre es-se teind, percueiente é a lição do Conselheiro Antonio 
Bezerra .Neto, que peço vênia para tran.sci're»er• e utilizar como 
Prulamento  de meu  roto • 

A Lei a.' 9 363, de 1996, que introduziu o beneficio em tela, 
previLi. cm seu art 1 0, que o crédito presumido de IN, como 
tessarcirnento das contribuie6es pata o P1S e puni  a C( )FINS 
sejam incidentes "sobre  as  respectivas aquisições, no met cado 
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interno, de matérias-primas, produtos intermediarios e material 
de embalagem,  pina utilização no process() produtivo" (g..n.). 

Fun razão dos termos em que vazada a aludida norma, qualquer 
interpretação que se lhe empreste não deve afastar-se das 
seguintes premissas: por primeiro, que os insumos utilizados no 
cômputo do beneficio devam ser adquiridos, ou seja, 
comprados de outro estabelecimento, resultando de uma 
operação comercial de compra e venda  mercantil, não de 
serviços, como é o caso em comento; segundo, que sejam 
efetivamente utilizados  na produção  de produtos exportados, no 
estabelecimento adquirente; terceiro, como se trata de direito 
except o, não comporta interpretação ampliativa, pois os 
benefícios tribularios devem ser interprados restritivamente, jó 
clue envolvem renúncia de receitas 

UnI relação  ô primeira das premissas, na operação realizada pela 
contribuinte não hô qualquer aquisição de  matéria-prima,  vez qUe 
jtí pertencia ao estabelecimento encomendante no momento do 
envio para industrialização por encomenda. A aquisição da 
matéria-prima  se deu, portanto, em  momento  anterior A  remessa 
para.  i  ndustrializacão. 

0 Gusto do beneficiamento realizado por terceiro dew, ser 
contabilizado corno "Gastos Gerais do 'Fabricação", não como 
incremento do valor da matéria-prima, não podendo ser  incluído 
no caleulo do or edito presumido. 0 montante despendido pot ta l . 
pagamento não deve entrar no cômputo do beneficio, mesmo 
porque a operação de  envio e retorno se da corn suspensão do 

con forme 	subi inhado 	na 	Nota 
IVIF/SRF/COS11 . /COTIP/DIPEX n." 312, de 3 de agosto de I 998, 

Alias, não ha razão para que os custos dos insumos que não se 
enquadram  no conceito de materia-prima, produto intermediario 
e material de embalagem não sejam agregados quando utilizados 
pelo encomendante, quando a operação de industrialização se da 
cm seu próprio estabelecimento, mas, ao contrario, sejam 
agregados quando a industrialização se de por encomenda, Ora, 
"Onde ha a. mesma razão, ha de se aplicar o mesmo direito", diz 
o brocardo roman°. 

Com efeito, ti atar-se-ia de  situação  no  mínimo  incongruente, 
para não dizer injusta, retitando a racionalidade das disposições 
legais que compõem o aicabouço not mativo do :WI 

No tocante A última das premissas inicialmente del ineadas, pois 
que, quanto a. segunda, nil) ha dissenso, importa destacar que liii  

uma certa tendência  ii  construção dc exegeses que resultam, as  
mais das vezes, de considerações outras que não a pioptiamente 
jurídica, tal como as de natureza meramente econômica, tão 
costumeimmente encontráveis no dia-a-dia do julgador. 

Lm quo pese o brilhantismo como tais teses são construidas, 
preciso evidenciar que não cabe  ao interprete a tarefa de ief2i.slar, 
de modo que o sentido da norma não se pode afastar dos termos 



cm que positivada, pena de, invadindo seara alheia, fugir de sua 
competencia 

Alias, ainda corn rette'do à tereeira premissa, costuma ser 
encontiadiço nos textos que d.iseonem sobre Hermenéutica 
Judd Ca a afiimação de que "a lei 1.1.A0  contém palavras inúteis",  a 
qual, segundo cc diz, vem a ser pi incipio basiku  da disciplina. li 
dizer,  as palavras devem ser compreendidas corno tendo, ao 
menos, alguma eticOein. Não Se  presumem,  na lei, palavras 
inúteis  (Carlos Maximiliano, Ilerrnene.,utica e aplicação  do  
direito, Sit . ed Freitas Bastos, 1965, p. 262). 

Qum-se evidenciar com isso que, case se concebesse o contrario, 
não haveria razão para que o legislador expressamente pievisse 
côrriputo do valor relativo ã prestação de serviços na hipótese de 
industrialização por encomenda. Vela como dispôs  ao estruturar 
o art 1{' da Lei ri  0  10.276, de 2001, in veibis: 

"Art 1" Alternativamente  an disposto  na  lei n" 9.363, de 13 de 
dezembro de 1996, a pessoa jul idica produtora e exportadora dc 
mercadorias llaCionais par à o exterior poderá  determinar o valor do 
crédito presumido do Imposto sobre Produtos Industrializados (111), 
como iessai  cimento  relativo  às  contribukióes para os Prognimas de 
Integra0o Social e de I: ormacdo do l'atrimúnio do Servidor Público 
(PIS/PASFP) e para a Seguridade Social (COP INS). de conformidade 
com o disposto em regulamento 

1" A base de calculo do crédito presumido sera o somatório dos 
seguintes custos, sobre os quais incidiram as contribuicOes refetidas no 
caput: 

- dc aquisicào  de insurrios, correspondentes a matérias-primas, 
produtos  intermediários e a materiais de  embalagem,  bem assim de 
energia elétrica e combustíveis, adquiridos no mercado interno  e 
utilizados no processo  produtivo;  

- .11  correspondentes ao valor da prestaçdo de servicos decorrente de 
industrializa0o por  encomenda, na hipótese ern que o cncomendante 
seja o contribuinte do Ill ,  na .rOTTria  da  legislacdo deste imposto" (gm ). 

Ora, in cast], fosse verdadeira a afirrnitção de que os valores 
correspondentes ao serviço de beneliciamento,  na  
industrialização por encomenda, deveriam ser ..incluídos  rio 
cômputo  do crédito  presumido  de que trata a Lei n.° 9.363, de 
1996, não haveria razao para que o legislador inequivocamente 
inserisse tal  hipótese na I,ei n " 10.267, de 2001, permitindo o seu 
acréscimo juntamente corn o custo dc outros insurnos (energi a. 
elétrica  e combustiveis). 

Note-se, por importante, que a apticacilc.) do novel regramento, 
conform° discipliriado na Lei rt.' -1.0 267, de 2W/1, se da 
alternativamente ao estabelecido na Lei IL" 9.363, de 1996, 
quando  da  deter-mini:100 do crédito presumido. Assim sendo, 
de se concluir que a hipótese introduzida no inciso 11 naquele 
diploma legal não Se encontrava incluída neste iiltinio 

Pelos firndatnentos jwídico e legais eNpostos, nego o 
crproveimmento do.s cintos  corn beneficiamentos reali:a-ados' 
externamente aos c. stobelecimentos du sociedade para fins de 
crilerdo cr&lito pPeSlililid0 11'1. 
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'Incidência da taxa Selic sobre o valor do ressarcimento de 
IPI 

A questão  da possibilidade de  incidência  da taxa 	no 
ressarcimento de HI passa necessariamente pela difer en( et VI -  0 

dos institutos 	essarchnento da Te% a to kiio. 

A restiluição é a reperição de um indébito Decor te de 
pagamento indevido ou a ¡tailor que o devido da  o  i essarcimento 
não esta vinculado a iptalquer pagamento indevido, may decorre 
de  concessão legal 

Sobretudo, nao se pode olvidar qua o direilo subjetivo ao 
ressarcimento somente e constituído corn o advento do despacho 
da autoridade? competente, em oposição ao que ocor re corn cr. 
repetição do indébito, em que o direito de tepetir ja nasce 
imediatennente corn o pagamento indevido ou a major, 
independentemente de qualquer ato  da autoridade 
administrativa 

ArCS 	111711c1, 	Ca  evidente es/s/i; duas figui as que n ri 	.se 
conlimdcm 

restiluição poi pagamento indevido ou a major do quo o 
devido (repoição de indébito), e 

ressarcimento, avisto on lei concessive! 

fé certo que restitui(e7o  e ressarcimento compartilham alguns 
aspectos, como 0 de ser ambos passiveis de salislação 
dalhell o  ou mediante compensação, mas de nenhunt modo 
re.ssarcimento é espécie do ge'rtero resiltuição. 

Nolan? giro, não hei.  quase falar em desvalorizav-to do valor a 
ser  ressarcido, alCS n10 porque o ambiente de ampla correção 
mondaria que vigia no passado foi abolido pelo Legislador 
Com efeito, o Lo., ,islador aboliu e repudiou o .sistema  geral de 
indetcação  da economia através da  aprova  ego etas normas legais 
que con_solidaiam o Plano Real, incl.- is- find° atualmente previsão 
de atualização monetaria tanto para caso de ressarcimento como 
para caso de restituição 

Nesse contexto, inadmissivel pensar nu aplicação da taxa 
como Hal inch) de reposição do valor real da moeda. 

A taxa 	é, isto sim, a expressao numérica  dos twos Arão se 
trata de atualização mona/aria furos, por slit; vez, é um 

ao principal, é  amo  phus. que inclusive se cai add iza 
conto ienda para aquele que o au/arc,  Ora, o Estado não pode 
pa,I.:,,ar rendimentos — na forma de  taxa  vale dizer, de taros 
— sem prevlsão legal, mormente quando o qua scria o valor 
principal (ressarcimento) é,  ele próprio, dependente de lei 
conaessiva 

A previsão legal para a incide3ncia de .juros 	par _Sua vez, 
_.vomente se refere aos cases dc re.stituição Ao mencionar a 
compensação (art 39, 	claro que o dispositivo id e.  re-se 
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arcs palore (pc poderiam set restituidos,  11(10  /2('ll/uiíiflJO 

inletpreloyTio cdecisiva 0 text° da Lei n" 9 2 5 0, de 1.995, 

claro, níi havendo como (whew -  poi analof:.,, ia aquele dispositivo 

00 caso do iessarcimerdo 

Neste sentido deve-se dizer que o art 39, § 4", da Lei n" 

9 250/95, inclusive ni-to  estabeleceu  a atualizacao de valores 

restitui./os ao contribuinte com base na tala Isto porque, 

.simplesmente, tal 0.10 elpreSci 101 1), aJo col rey-io  ou  

atualizayao monetchia 0 que foi previsto paw casos de 

restituicao „t01 a aplicaciio de juro.s. calculados corn base na taxa 

Selic Depots, o dispositivo tram de 1 - 001Hk:do, ¡hula lalando de 

re.ssarcimento. 

Poi fim, a data prevista para o inicio  da  ineidJiteia dos picas 

(10 po,5_;amento indevido ou a minor do (pie o devido, data essa 

que somente pode  Sei  ¡del" 	 .N•C .se batar de pedido 

restituiyao. 

ineidéneia dos imos &lie a »atilt da data de protocolo do 

p10ce550 de pedido de I C5Y(11 critério que iiao consta 

da legisla 0o, o que re/ouça a tese de (pie os juros neio podem 

nessc caso 

Nos termos dos votos paradigm .transcritos linhas acima, da-se provimento 
ao recurs()  da Fazenda Nacional. 

Carlos Mx., Freitas  Bait eto 
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